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 IRPF. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. - MAGISTRADOS DA BAHIA. JUROS DE MORA SOBRE VERBAS TRIBUTADAS. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.
 No julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que apenas os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do imposto de renda, por força do inciso V do art. 6º da Lei n° 7.713/1988.
 Recurso Especial do Procurador Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento para restabelecer a tributação sobre os juros, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes. Votaram pelas conclusões os conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Gerson Macedo Guerra e Maria Teresa Martínez López. Apresentarão declaração de voto os conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Gerson Macedo Guerra.
 
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra.
  Trata-se de auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF por meio do qual se exige crédito tributário no valor de R$ 124.852,32, incluídos multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e não tributáveis.
Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003. Essas diferenças recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para URV em 1994, e conseqüentemente, estariam sujeitas à incidência do imposto de renda.
A autuada apresentou impugnação, tendo a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Salvador/BA julgado o lançamento procedente. 
Apresentado Recurso Voluntário pela autuada, os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do mesmo. 
No Acórdão de Recurso Voluntário, o Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares suscitadas e, no mérito, pelo voto de qualidade, deu parcial provimento ao recurso para excluir da base de cálculo lançada a parcela referente aos juros moratórios e, sobre a parte mantida, excluir a multa de ofício de 75%.
Portanto, em sessão plenária de 12/03/2012, deu-se parcial provimento ao recurso, prolatando-se o Acórdão nº 2801-002.263, assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF 
Exercícios: 2005, 2006, 2007
NULIDADE. LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
Não procedem as alegações de nulidade quando não se vislumbra nos autos nenhuma uma das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL.
A repartição da receita tributária pertencente à União com outros entes federados não afeta a competência tributária da União para instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda. Portanto, não implica transferência da condição de sujeito ativo.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA CARF Nº 12.
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. VALORES INDENIZATÓRIOS DE URV. VEDAÇÃO À EXTENSÃO DE NÃO INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.
As verbas recebidas por membros do Ministério Público do Estado da Bahia não têm natureza indenizatória do abono variável previsto pelas Leis nºs 10.474 e 10.477, de 2002, sendo incabível excluir tais rendimentos da base de cálculo do imposto de renda.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. JUROS MORATÓRIOS. AÇÃO TRABALHISTA.
Os juros moratórios recebidos acumuladamente em decorrência de sentença judicial, não se sujeitam à incidência do Imposto de Renda.
MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL.
Não comporta multa de oficio o lançamento constituído com base em valores espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável no preenchimento da declaração de rendimentos.
Preliminares Rejeitadas.
Recurso Voluntário Provido em Parte.�
O processo foi encaminhado para ciência da Fazenda Nacional, em 14/06/2012 para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional opôs, tempestivamente, em 19/06/2012, Embargos de Declaração alegando que o acórdão embargado incidiu em omissão e obscuridade ao afastar a incidência do IR sobre os juros de mora com amparo em precedente do STJ que não se aplica à espécie, tendo em vista que, no presente caso, a verba recebida pelo autuado não decorre de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, sendo que, no julgamento do Recurso Repetitivo/STJ nº 1.227.133, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho. Tais embargos foram rejeitados por meio do despacho de fls. 154/155.
Novamente intimada, em 20/08/2013, para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010, a Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, em 26/08/2013, o Recurso Especial.
Em seu recurso visa restabelecer a exigência do IRPF sobre os juros moratórios incidentes sobre a diferença de remuneração recebida pelo contribuinte em decorrência da conversão de Cruzeiro Real para a Unidade Real de Valor � URV em 1994. 
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/nº da 1ª Câmara, de 03/02/2014, às fls. 497/499.
Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz, preliminarmente, as seguintes alegações:
- que, no presente caso, a verba recebida pelo autuado não decorre de despedida ou rescisão de contrato de trabalho e, por isso, não se aplica à hipótese destes autos o Recurso Repetitivo/STJ nº 1.227.133, no qual a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho. 
- que o próprio STJ esclareceu recentemente que o precedente em questão somente se aplica à hipótese em que a verba principal (trabalhista), sobre a qual incidiram os juros moratórios, tiver natureza indenizatória, ou seja, só não incidirá imposto de renda sobre os juros moratórios quando a verba principal (trabalhista) tiver natureza indenizatória. 
Após essas preliminares, a Recorrente apresenta os fundamentos para a reforma do acórdão recorrido, onde, em síntese, alega:
- que, de acordo com a doutrina civilista, os juros de mora representam uma presunção de indenização mínima, baseada em uma estimativa daquilo que o capital renderia caso estivesse em poder do credor, e que, com esteio nesse pensamento, infere-se que os juros moratórios têm o caráter de lucros cessantes (indenização-compensação), representando algo que o credor deixou de ganhar; é o que se presume que seria o rendimento mínimo do credor se dispusesse do capital.
- que o lucro cessante é também a diminuição potencial do patrimônio, isto é, a expectativa de redução de algo que ainda não se incorporou ao patrimônio, e, portanto, se é potencial, por óbvio, é porque de minoração do patrimônio não se trata. 
 - que a configuração dos juros de mora, por ser a de lucros cessantes, não traduz reparação de patrimônio lesado ou diminuído, mas compensação por algo que se deixou de ganhar, compensação de verba ainda não incorporada ao patrimônio. 
- que, a par da qualificação dos juros de mora como lucros cessantes, o que mais importa para o deslinde da equação é perscrutar o impacto de tal conceituação sobre a hipótese de incidência do imposto de renda. 
- que, considerando a natureza de lucros cessantes, os juros de mora simbolizam acréscimo patrimonial sobre o qual incide imposto de renda.
- que, se os lucros cessantes representam o retorno de um ganho esperável, porém não percebido, acarretando a compensação de verba que não estava ainda inserida no patrimônio do particular, é inegável a sua natureza de riqueza nova, de acréscimo patrimonial. 
- que, se os juros de mora acarretam acréscimo patrimonial, somente poderia haver a exclusão da incidência do imposto de renda pelo seu recebimento se fosse criada uma hipótese legal de isenção, mas que, todavia, as leis que criaram isenções para o Imposto de Renda no caso de recebimento de algumas indenizações, seja no art. 39 do RIR/99 (Decreto n.º 3.000/99) ou no art. 6º da Lei 7.713/88, não concederam esse benefício fiscal para o caso de recebimento de juros de mora e as hipóteses nelas previstas não podem ser interpretadas extensivamente com a finalidade de abranger outra verba, em face do óbice previsto no art. 111, II do CTN.
- que nem mesmo o art. 6º, inciso V da Lei 7.713/88 permite concluir que há isenção de imposto de renda in casu, porque o referido dispositivo isenta do IR apenas as indenizações pagas em razão da rescisão do contrato de trabalho, e os juros de mora aqui discutidos não têm como fato jurídico a rescisão do contrato de trabalho; o que gera o pagamento dos juros moratórios no presente caso (o fato jurídico) é unicamente o pagamento tardio de verbas trabalhistas.
- que a previsão constante do parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/64 declarou, expressamente, que os juros de mora recebidos pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas devem ser classificados como rendimentos de trabalho assalariado, atraindo, assim, a incidência do tributo em comento (Art. 43, I do CTN).
- que o inciso VI do art. 55 do Decreto nº 3.000/99 estabelece que deve incidir Imposto de Renda sobre os juros e indenizações por lucros cessantes, in verbis: 
�Art. 55. São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, § 3º, inciso I):
(...)
VI - as importâncias recebidas a título de juros e indenizações por lucros cessantes; �
- que o inciso XIV do mesmo decreto mencionado acima (RIR/99) estabelece que os juros de mora nesses casos sofrem a incidência do Imposto de Renda, salvo se corresponderem a rendimentos isentos ou não tributáveis, verbis:
�Art. 55. São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, § 3º, inciso I):
(...)
XIV - os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis; �
O contribuinte foi notificado do Acórdão nº 2801-002.263, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 11/09/2014, porém o AR foi devolvido. Assim, a DRF Camaçari/BA cientificou o contribuinte através do Edital de Intimação SACAT DRF/CCI nº 52, de 17 de setembro de 2014. O contribuinte não apresentou contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, conforme despacho de Admissibilidade, a fls. 274/275. Assim, não havendo qualquer questionamento acerca do conhecimento e concordando com os termos do despacho proferido, passo a apreciar o mérito da questão.
DO MÉRITO
DELIMITAÇÃO DA LIDE
Em face do RE e do conteúdo do acórdão recorrido, cinge-se a discussão sobre a tributação dos juros de mora recebidos pelo contribuinte quando do pagamento das diferenças de URV.
IR SOBRE JUROS DE MORA 
Em relação à incidência do imposto de renda sobre juros de mora, as recentes decisões do STJ, no julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, restringiram o entendimento de que é inexigível o imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes do pagamento a destempo apenas em relação as verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial, por força da norma isentiva prevista no inciso V do art. 6º da Lei nº 7.713/1988:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. JUROS DE MORA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. TEMA JULGADO PELO STJ SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543C D O CPC.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo regime do art. 543C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-se o entendimento no sentido de que "não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla." Todavia, após o julgamento dos embargos de declaração da Fazenda Nacional, esse entendimento sofreu profunda alteração, e passou a prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste julgamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do impo sto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.713/88, até o limite da lei".
2. Na hipótese, não sendo as verbas trabalhistas decorrentes de despedida ou rescisão contratual de trabalho, assim como por terem referidas verbas (horas extras) natureza remuneratória, deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1235772 RS � julgado em 26/06/2012)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA DECORRENTES DO PAGAMENTO EM ATRASO DE VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA JÁ PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECUR SO ESPECIAL REPETITIVO 1.227.133/RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, fixou orientação no sentido de que é inexigível o imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial.
2. Agravo regimental não provido.�
(AgRg nos REsp 1163490 SC � julgado em 14/03/2012)
Da análise do julgamento do Recurso Repetitivo 1.227.133/RS, resta claro que apenas são isentos do imposto de renda os juros de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial, conforme a regra do �accessorium sequitur suum principale�. 
Contudo, é sabido conforme decidido no acórdão recorrido e em diversos outros julgados deste conselho, que as verbas recebidas a título de �Valores Indenizatórios de URV� advêm de diferenças salariais decorrentes da conversão da remuneração dos servidores beneficiados, no caso "magistrados da Bahia" quando da implantação do Plano Real. Em função disso, constata-se que tais valores tem ligação direta com a remuneração, ou seja, se referem a remuneração (vencimentos) não percebidos anteriormente e acabam por importar diferenças ao longo dos anos subsequentes. 
Nesse sentido, podemos concluir que o objetivo de ações judiciais sob esse fundamento ou mesmo da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, da Bahia (que apenas reconheceu esse direito) foi simplesmente pagar ao recorrente aquilo que antes deixou de ser pago, ou seja, diferença de salários. 
Considerando o nítido caráter salarial - diferenças pagas a posteriori, penso que a verba trazida à discussão encontra-se sujeita à incidência do IR, conforme dispõe o art. 43 do CTN:
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
I de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; 
II de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.
§ 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção.
(Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
Considerando que a verba principal constitui acréscimo patrimonial tributável pelo Imposto de Renda, e seguindo a linha da referida decisão do STJ, por não se tratar de recebimento a destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial, correto o lançamento que fez incidir imposto de renda sobre os juros. 
CONCLUSÃO 
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO para restabelecer a tributação sobre os juros.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
  Conselheiro Gerson Macedo Guerra
Com relação à tributação da parcela de juros, adoto o entendimento exposto pelo STJ no sentido de que em sendo a verba principal isenta, os juros a ela acessórios também o serão. É nesse sentido que interpreto o RESP 1.227.133/RS, do STJ.
Em meu entendimento, considerando que o pagamento da diferença de URV tem o objetivo de reparação ou supressão de perda de direito, e esta característica lhe confere a natureza de verba indenizatória para os membros da magistratura e Ministério Público da União, conforme já se pronunciou o STF por meio da Resolução 245/2002 e a própria PGFN, através dos Pareceres 529/2003 e 923/2003, outra não pode ser sua natureza quando paga aos membros de Ministério Público Estadual.
Logo, a parcela de juros incidente sobre tais verbas também não seria tributável pelo IRPF
No presente caso, contudo, a par de meu entendimento de que as diferenças de URV pagas aos membros do Ministério Público da Bahia são verbas indenizatórias e, portanto, não sujeitas ao IRPF, o fato é que houve a preclusão quanto à essa matéria em relação à decisão recorrido, que entendeu ser ela tributável. 
Melhor explicando, aqui não mais se discute a natureza da verba, mas apenas a incidência do imposto sobre os juros incidentes sobre uma verba que fora considerada tributável pela Turma de Julgamento a quo em decisão já transitada em julgado em relação à essa matéria.
É nesse contexto, e em consonância com meu entendimento de que os juros são tributáveis quando o principal também o é, que voto pelo incidência do imposto no presente caso, dando provimento ao Recurso da União.

(Assinado digitalmente)
Gerson Macedo Guerra
Declaração de Voto
Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
Trata-se de recurso em que se discute a incidência do Imposto de Renda sobre os valores recebidos a título de juros.
Sobre tal questão concordo com o entendimento do Recorrente de que, invariavelmente, os juros de mora possuem natureza indenizatória, pois sua função é a de recompor dano ao patrimônio do beneficiário que deixou de receber no tempo certo valor que lhe seria devido. 
Trata-se de entendimento compartilhado pelos mais renomados juristas, valendo citar parte do artigo publicado pelo Professor Hugo de Brito Machado, na Revista Dialética de Direito Tributário nº 215 (p. 115/116):
Não há dúvida quanto à natureza indenizatória dos juros de mora. A expressão juros moratórios, que é própria do Direito Civil, designa a indenização pelo atraso no pagamento da divida.
O Código Civil de 1916 estabelecia que as perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, consistem nos juros de mora e custas, sem prejuízo das pena convencional. E o Código Civil vigente estabelece:
"Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, serão pagas com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo juros, custas e honorários de advogados, sem prejuízo da penas convencional.
Parágrafo único: Provado que os juros de mora não cobrem o prejuízo, e não havendo pena convencional, pode o juiz concede ao credor indenização complementar."
Com se vê, o legislador previu que o não recebimento nas datas correspondentes dos valores me dinheiro aos quais se tem direito implica prejuízo. (...)
Não se trata de lucro cessante, nem de dano simplesmente moral, que evidentemente também podem ocorrer. Trata-se de perda patrimonial efetiva, decorrente do não recebimento, nas datas correspondentes, dos valores aos quais tinha direito. Perda que o legislador presumiu e tratou como presunção absoluta que não admite prova em contrário, e cuja indenização com juros de mora independe de pedido do interessado.
Ora, os valores recebidos a título de juros moratórios não estariam sujeitos ao imposto, afinal o conceito de renda e proventos pressupostos pela Constituição Federal, exigem a ocorrência de um acréscimo patrimonial experimentado ao longo de um determinado período de tempo, o que conforme anteriormente exposto não ocorre no presente caso concreto.
Porém, em que pese concordar com os argumentos acima, entendo que a norma regimental prevista no art. 62 do RICARF me impede de deixar de aplicar o que determina o art. 6 da Lei 4.506/1964:
�Art. 16. serão classificados como rendimentos do trabalho assalariado tôdas as espécies de remuneração por trabalho ou serviços prestados no exercício dos empregos, cargos ou funções referidos no artigo 5º do Decreto-lei número 5.844, de 27 de setembro de 1943, e no art. 16 da Lei número 4.357, de 16 de julho de 1964, tais como: 
(...) 
Parágrafo único. Serão também classificados como rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo.� (Grifamos)
Tal dispositivo está reproduzido no art. 43, § 3º do Decreto 3.000/99 (RIR): 
�Art. 43. São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, Lei nº 8.383, de 1991, art. 74, e Lei nº 9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisória nº 1.769-55, de 11 de março de 1999, arts. 1º e 2º): 
(...) 
§ 3º Serão também considerados rendimentos tributáveis a atualização monetária, os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, parágrafo único).�
Destaco que o Supremo Tribunal Federal ainda não firmou sua posição em relação ao assunto, haja vista estar pendente de julgamento o Recurso Extraordinário nº 855.091, recebido sob o rito da Repercussão Geral sob o Tema 808 - Incidência de imposto de renda sobre juros de mora recebidos por pessoa física, processo por meio do qual questiona-se a constitucionalidade dos dispositivos acima descrito
Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.


(Assinado Digitalmente)
Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
o  Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  e,  no  mérito,  por  maioria  de  votos,  em  dar­lhe 
provimento para  restabelecer a  tributação sobre os  juros, vencidas as conselheiras Patrícia da 
Silva  e Ana  Paula  Fernandes. Votaram  pelas  conclusões  os  conselheiros  Rita  Eliza Reis  da 
Costa  Bacchieri,  Gerson  Macedo  Guerra  e  Maria  Teresa  Martínez  López.  Apresentarão 
declaração  de  voto  os  conselheiros  Rita  Eliza  Reis  da  Costa  Bacchieri  e  Gerson  Macedo 
Guerra. 

 

(Assinado digitalmente) 

Carlos Alberto Freitas Barreto ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira – Relatora 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas 
Barreto  (Presidente),  Maria  Teresa  Martinez  Lopez  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de 
Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da 
Silva, Elaine Cristina Monteiro  e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor  de Souza Lima 
Junior, Gerson Macedo Guerra. 

Fl. 189DF  CARF  MF

Impresso em 11/08/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 05/08/2016 por ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA, Assinado digital
mente em 05/08/2016 por ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA, Assinado digitalmente em 09/08/2016
 por CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO, Assinado digitalmente em 09/08/2016 por GERSON MACEDO GUERRA, A
ssinado digitalmente em 09/08/2016 por RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI



Processo nº 10530.723549/2009­88 
Acórdão n.º 9202­004.246 

CSRF­T2 
Fl. 3 

 
 

 
 

3

Relatório 

Trata­se  de  auto  de  infração  relativo  ao  Imposto  de Renda Pessoa Física  – 
IRPF por meio do qual se exige crédito tributário no valor de R$ 124.852,32, incluídos multa 
de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora. 

Conforme descrição dos  fatos  e enquadramento  legal constantes no  auto de 
infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida 
de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e 
não tributáveis. 

Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a 
título de “Valores Indenizatórios de URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro 
de  2004  a  dezembro  de  2006,  em  decorrência  da  Lei  Estadual  da Bahia  nº  8.730,  de  08  de 
setembro  de  2003.  Essas  diferenças  recebidas  teriam  natureza  eminentemente  salarial,  pois 
decorreram  de  diferenças  de  remuneração  ocorridas  quando  da  conversão  de  Cruzeiro  Real 
para URV em 1994, e conseqüentemente, estariam sujeitas à incidência do imposto de renda. 

A autuada apresentou impugnação, tendo a Delegacia da Receita Federal de 
Julgamento em Salvador/BA julgado o lançamento procedente.  

Apresentado Recurso Voluntário pela autuada, os autos foram encaminhados 
ao CARF para julgamento do mesmo.  

No Acórdão de Recurso Voluntário, o Colegiado, por unanimidade de votos, 
rejeitou as preliminares suscitadas e, no mérito, pelo voto de qualidade, deu parcial provimento 
ao recurso para excluir da base de cálculo lançada a parcela referente aos juros moratórios e, 
sobre a parte mantida, excluir a multa de ofício de 75%. 

Portanto,  em  sessão  plenária  de  12/03/2012,  deu­se  parcial  provimento  ao 
recurso, prolatando­se o Acórdão nº 2801­002.263, assim ementado: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA 
– IRPF  

Exercícios: 2005, 2006, 2007 

NULIDADE. LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA. 

Não  procedem  as  alegações  de  nulidade  quando  não  se 
vislumbra  nos  autos  nenhuma  uma  das  hipóteses  previstas  no 
art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972. 

COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL. 

A  repartição  da  receita  tributária  pertencente  à  União  com 
outros  entes  federados  não  afeta  a  competência  tributária  da 
União  para  instituir,  arrecadar  e  fiscalizar  o  Imposto  sobre  a 
Renda.  Portanto,  não  implica  transferência  da  condição  de 
sujeito ativo. 
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ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA CARF Nº 12. 

Constatada  a  omissão  de  rendimentos  sujeitos  à  incidência  do 
imposto  de  renda  na  declaração  de  ajuste  anual,  é  legítima  a 
constituição  do  crédito  tributário  na  pessoa  física  do 
beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à 
respectiva retenção. 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. VALORES INDENIZATÓRIOS 
DE  URV.  VEDAÇÃO  À  EXTENSÃO  DE  NÃO  INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA. 

As  verbas  recebidas  por  membros  do  Ministério  Público  do 
Estado  da  Bahia  não  têm  natureza  indenizatória  do  abono 
variável previsto pelas Leis nºs 10.474 e 10.477, de 2002, sendo 
incabível excluir tais rendimentos da base de cálculo do imposto 
de renda. 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. JUROS MORATÓRIOS. AÇÃO 
TRABALHISTA. 

Os juros moratórios recebidos acumuladamente em decorrência 
de sentença judicial, não se sujeitam à incidência do Imposto de 
Renda. 

MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL. 

Não  comporta  multa  de  oficio  o  lançamento  constituído  com 
base  em  valores  espontaneamente  declarados  pelo  contribuinte 
que, induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, 
incorreu em erro escusável no preenchimento da declaração de 
rendimentos. 

Preliminares Rejeitadas. 

Recurso Voluntário Provido em Parte.” 

O  processo  foi  encaminhado  para  ciência  da  Fazenda  Nacional,  em 
14/06/2012  para  cientificação  em  até  30  dias,  nos  termos  da  Portaria  MF  nº  527/2010.  A 
Fazenda Nacional opôs,  tempestivamente, em 19/06/2012, Embargos de Declaração alegando 
que o acórdão embargado incidiu em omissão e obscuridade ao afastar a incidência do IR sobre 
os  juros de mora  com amparo  em precedente do STJ que não  se  aplica  à espécie,  tendo  em 
vista que, no presente caso, a verba recebida pelo autuado não decorre de despedida ou rescisão 
de contrato de trabalho, sendo que, no julgamento do Recurso Repetitivo/STJ nº 1.227.133, a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que não incide imposto de renda sobre 
os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho. Tais embargos foram rejeitados por 
meio do despacho de fls. 154/155. 

Novamente intimada, em 20/08/2013, para cientificação em até 30 dias, nos 
termos  da  Portaria  MF  nº  527/2010,  a  Fazenda  Nacional  interpôs,  tempestivamente,  em 
26/08/2013, o Recurso Especial. 

Em  seu  recurso  visa  restabelecer  a  exigência  do  IRPF  sobre  os  juros 
moratórios  incidentes  sobre  a  diferença  de  remuneração  recebida  pelo  contribuinte  em 
decorrência da conversão de Cruzeiro Real para a Unidade Real de Valor – URV em 1994.  
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Ao Recurso Especial  foi dado seguimento, conforme o Despacho s/nº da 1ª 
Câmara, de 03/02/2014, às fls. 497/499. 

Em  seu Recurso  Especial,  a  Recorrente  traz,  preliminarmente,  as  seguintes 
alegações: 

· ­ que, no presente caso, a verba recebida pelo autuado não decorre de 
despedida ou rescisão de contrato de trabalho e, por isso, não se aplica 
à  hipótese  destes  autos  o  Recurso  Repetitivo/STJ  nº  1.227.133,  no 
qual a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que não 
incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a 
verbas  trabalhistas  reconhecidas  em  decisão  judicial  no  contexto  de 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho.  

· ­  que  o  próprio  STJ  esclareceu  recentemente  que  o  precedente  em 
questão  somente  se  aplica  à  hipótese  em  que  a  verba  principal 
(trabalhista), sobre a qual incidiram os juros moratórios, tiver natureza 
indenizatória, ou seja, só não incidirá imposto de renda sobre os juros 
moratórios  quando  a  verba  principal  (trabalhista)  tiver  natureza 
indenizatória.  

Após  essas  preliminares,  a  Recorrente  apresenta  os  fundamentos  para  a 
reforma do acórdão recorrido, onde, em síntese, alega: 

· ­  que,  de  acordo  com  a  doutrina  civilista,  os  juros  de  mora 
representam uma presunção de indenização mínima, baseada em uma 
estimativa daquilo que o capital renderia caso estivesse em poder do 
credor,  e  que,  com  esteio  nesse  pensamento,  infere­se  que  os  juros 
moratórios  têm  o  caráter  de  lucros  cessantes  (indenização­
compensação), representando algo que o credor deixou de ganhar; é o 
que  se  presume  que  seria  o  rendimento  mínimo  do  credor  se 
dispusesse do capital. 

· ­  que  o  lucro  cessante  é  também  a  diminuição  potencial  do 
patrimônio, isto é, a expectativa de redução de algo que ainda não se 
incorporou  ao  patrimônio,  e,  portanto,  se  é  potencial,  por  óbvio,  é 
porque de minoração do patrimônio não se trata.  

·  ­ que a configuração dos juros de mora, por ser a de lucros cessantes, 
não  traduz  reparação  de  patrimônio  lesado  ou  diminuído,  mas 
compensação  por  algo  que  se  deixou  de  ganhar,  compensação  de 
verba ainda não incorporada ao patrimônio.  

· ­ que, a par da qualificação dos juros de mora como lucros cessantes, 
o que mais importa para o deslinde da equação é perscrutar o impacto 
de  tal  conceituação  sobre  a  hipótese  de  incidência  do  imposto  de 
renda.  

· ­ que, considerando a natureza de lucros cessantes, os  juros de mora 
simbolizam  acréscimo  patrimonial  sobre  o  qual  incide  imposto  de 
renda. 
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· ­  que,  se  os  lucros  cessantes  representam  o  retorno  de  um  ganho 
esperável, porém não percebido, acarretando a compensação de verba 
que não estava ainda inserida no patrimônio do particular, é inegável 
a sua natureza de riqueza nova, de acréscimo patrimonial.  

· ­ que, se os juros de mora acarretam acréscimo patrimonial, somente 
poderia haver a exclusão da incidência do imposto de renda pelo seu 
recebimento se fosse criada uma hipótese legal de isenção, mas que, 
todavia, as leis que criaram isenções para o Imposto de Renda no caso 
de  recebimento  de  algumas  indenizações,  seja  no  art.  39  do RIR/99 
(Decreto n.º 3.000/99) ou no art. 6º da Lei 7.713/88, não concederam 
esse benefício fiscal para o caso de recebimento de juros de mora e as 
hipóteses nelas previstas não podem ser interpretadas extensivamente 
com a finalidade de abranger outra verba, em face do óbice previsto 
no art. 111, II do CTN. 

· ­ que nem mesmo o art. 6º, inciso V da Lei 7.713/88 permite concluir 
que  há  isenção  de  imposto  de  renda  in  casu,  porque  o  referido 
dispositivo  isenta  do  IR  apenas  as  indenizações  pagas  em  razão  da 
rescisão do  contrato de  trabalho,  e os  juros de mora  aqui discutidos 
não têm como fato jurídico a rescisão do contrato de trabalho; o que 
gera  o  pagamento  dos  juros  moratórios  no  presente  caso  (o  fato 
jurídico) é unicamente o pagamento tardio de verbas trabalhistas. 

· ­  que  a  previsão  constante  do  parágrafo  único  do  art.  16  da  Lei 
4.506/64  declarou,  expressamente,  que  os  juros  de  mora  recebidos 
pelo  atraso  no  pagamento  de  verbas  trabalhistas  devem  ser 
classificados  como  rendimentos  de  trabalho  assalariado,  atraindo, 
assim, a incidência do tributo em comento (Art. 43, I do CTN). 

· ­  que  o  inciso VI  do  art.  55  do Decreto  nº  3.000/99  estabelece  que 
deve  incidir  Imposto  de  Renda  sobre  os  juros  e  indenizações  por 
lucros cessantes, in verbis:  

“Art.  55.  São  também  tributáveis  (Lei nº 4.506, de 
1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, e 
Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, 
§ 3º, inciso I): 

(...) 

VI  ­  as  importâncias  recebidas  a  título  de  juros  e 
indenizações por lucros cessantes; ” 

· ­  que  o  inciso XIV  do mesmo  decreto mencionado  acima  (RIR/99) 
estabelece que os juros de mora nesses casos sofrem a incidência do 
Imposto de Renda, salvo se corresponderem a rendimentos isentos ou 
não tributáveis, verbis: 

“Art.  55.  São  também  tributáveis  (Lei nº 4.506, de 
1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, e 
Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, 
§ 3º, inciso I): 

(...) 
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XIV  ­  os  juros  compensatórios  ou  moratórios  de 
qualquer  natureza,  inclusive  os  que  resultarem  de 
sentença,  e  quaisquer  outras  indenizações  por 
atraso  de  pagamento,  exceto  aqueles 
correspondentes  a  rendimentos  isentos  ou  não 
tributáveis; “ 

O  contribuinte  foi  notificado  do  Acórdão  nº  2801­002.263,  do  Recurso 
Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, 
em  11/09/2014,  porém  o  AR  foi  devolvido.  Assim,  a  DRF  Camaçari/BA  cientificou  o 
contribuinte  através  do  Edital  de  Intimação  SACAT DRF/CCI  nº  52,  de  17  de  setembro  de 
2014. O contribuinte não apresentou contrarrazões.  

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira ­ Relatora 

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL  

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

O Recurso Especial  interposto  pelo Contribuinte  é  tempestivo  e  atende  aos 
demais  pressupostos  de  admissibilidade,  conforme  despacho  de  Admissibilidade,  a  fls. 
274/275. Assim, não havendo qualquer questionamento acerca do conhecimento e concordando 
com os termos do despacho proferido, passo a apreciar o mérito da questão. 

DO MÉRITO 

DELIMITAÇÃO DA LIDE 

Em  face  do  RE  e  do  conteúdo  do  acórdão  recorrido,  cinge­se  a  discussão 
sobre  a  tributação  dos  juros  de mora  recebidos  pelo  contribuinte  quando  do  pagamento  das 
diferenças de URV. 

IR SOBRE JUROS DE MORA  

Em relação à incidência do imposto de renda sobre juros de mora, as recentes 
decisões  do  STJ,  no  julgamento  do  REsp  1.227.133/RS,  sob  o  rito  do  art.  543­C  do  CPC, 
restringiram  o  entendimento  de  que  é  inexigível  o  imposto  de  renda  sobre  os  juros  de mora 
decorrentes  do  pagamento  a  destempo  apenas  em  relação  as  verbas  trabalhistas  de  natureza 
indenizatória, oriundas de condenação judicial, por força da norma isentiva prevista no inciso 
V do art. 6º da Lei nº 7.713/1988: 

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  INCIDÊNCIA.  JUROS 
DE MORA.  CARÁTER  REMUNERATÓRIO.  TEMA  JULGADO 
PELO STJ SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543C D O CPC. 

1.  Por  ocasião  do  julgamento  do  REsp  1.227.133/RS,  pelo 
regime do art. 543C do CPC (recursos repetitivos), consolidou­
se  o  entendimento  no  sentido  de  que  "não  incide  imposto  de 
renda  sobre  os  juros moratórios  legais  em  decorrência  de  sua 
natureza  e  função  indenizatória  ampla."  Todavia,  após  o 
julgamento  dos  embargos de  declaração da Fazenda Nacional, 
esse  entendimento  sofreu  profunda  alteração,  e  passou  a 
prevalecer  entendimento  menos  abrangente.  Concluiu­se  neste 
julgamento que "os  juros de mora pagos em virtude de decisão 
judicial  proferida  em  ação  de  natureza  trabalhista,  devidos  no 
contexto  de  rescisão  de  contrato  de  trabalho,  por  se  tratar  de 
verba  indenizatória  paga na  forma  da  lei,  são  isentos  do  impo 
sto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.713/88, até o limite 
da lei". 

2. Na hipótese, não sendo as verbas trabalhistas decorrentes de 
despedida  ou  rescisão  contratual  de  trabalho,  assim  como  por 
terem  referidas  verbas  (horas  extras)  natureza  remuneratória, 
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deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora. Agravo 
regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1235772 RS – julgado em 26/06/2012) 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  IMPOSTO  DE  RENDA.  JUROS  DE 
MORA  DECORRENTES  DO  PAGAMENTO  EM  ATRASO  DE 
VERBAS  TRABALHISTAS.  NÃO  INCIDÊNCIA.  MATÉRIA  JÁ 
PACIFICADA  PELA  PRIMEIRA  SEÇÃO.  RECUR  SO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.227.133/RS. 

1.  A  Primeira  Seção,  por  ocasião  do  julgamento  do  REsp 
1.227.133/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, fixou orientação 
no sentido de que é inexigível o imposto de renda sobre os juros 
de  mora  decorrentes  do  pagamento  a  destempo  de  verbas 
trabalhistas de natureza  indenizatória, oriundas de condenação 
judicial. 

2. Agravo regimental não provido.” 

(AgRg nos REsp 1163490 SC – julgado em 14/03/2012) 

Da  análise  do  julgamento  do  Recurso  Repetitivo  1.227.133/RS,  resta  claro 
que  apenas  são  isentos  do  imposto  de  renda  os  juros  de  mora  decorrentes  do  pagamento  a 
destempo  de  verbas  trabalhistas  de  natureza  indenizatória,  oriundas  de  condenação  judicial, 
conforme a regra do “accessorium sequitur suum principale”.  

Contudo,  é  sabido  conforme  decidido  no  acórdão  recorrido  e  em  diversos 
outros julgados deste conselho, que as verbas recebidas a título de “Valores Indenizatórios de 
URV” advêm de diferenças salariais decorrentes da conversão da remuneração dos servidores 
beneficiados,  no  caso  "magistrados  da  Bahia"  quando  da  implantação  do  Plano  Real.  Em 
função disso,  constata­se que  tais valores  tem  ligação direta  com a  remuneração, ou  seja,  se 
referem  a  remuneração  (vencimentos)  não  percebidos  anteriormente  e  acabam  por  importar 
diferenças ao longo dos anos subsequentes.  

Nesse  sentido, podemos concluir que o objetivo de ações  judiciais  sob esse 
fundamento ou mesmo da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, da Bahia 
(que  apenas  reconheceu  esse  direito)  foi  simplesmente  pagar  ao  recorrente  aquilo  que  antes 
deixou de ser pago, ou seja, diferença de salários.  

Considerando o nítido caráter salarial  ­ diferenças pagas a posteriori, penso 
que a verba trazida à discussão encontra­se sujeita à incidência do IR, conforme dispõe o art. 
43 do CTN: 

Art.  43. O  imposto,  de  competência da União,  sobre a  renda e 
proventos  de  qualquer  natureza  tem  como  fato  gerador  a 
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: 

I de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou 
da combinação de ambos;  

II  de  proventos  de  qualquer  natureza,  assim  entendidos  os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. 
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§  1o  A  incidência  do  imposto  independe  da  denominação  da 
receita  ou  do  rendimento,  da  localização,  condição  jurídica  ou 
nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. 

(Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 

Considerando que a verba principal constitui acréscimo patrimonial tributável 
pelo  Imposto  de Renda,  e  seguindo  a  linha  da  referida decisão  do STJ,  por  não  se  tratar  de 
recebimento  a  destempo  de  verbas  trabalhistas  de  natureza  indenizatória,  oriundas  de 
condenação judicial, correto o lançamento que fez incidir imposto de renda sobre os juros.  

CONCLUSÃO  

Diante  do  exposto,  voto  por  conhecer  do Recurso  Especial  da  Fazenda Nacional, 
para no mérito DAR­LHE PROVIMENTO para restabelecer a tributação sobre os juros. 

É como voto. 

 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira. 
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Declaração de Voto 

Conselheiro Gerson Macedo Guerra 

Com relação à tributação da parcela de juros, adoto o entendimento exposto 
pelo STJ no sentido de que em sendo a verba principal isenta, os juros a ela acessórios também 
o serão. É nesse sentido que interpreto o RESP 1.227.133/RS, do STJ. 

Em meu entendimento, considerando que o pagamento da diferença de URV 
tem o objetivo de reparação ou supressão de perda de direito, e esta característica lhe confere a 
natureza  de  verba  indenizatória  para  os  membros  da  magistratura  e  Ministério  Público  da 
União, conforme já se pronunciou o STF por meio da Resolução 245/2002 e a própria PGFN, 
através dos Pareceres 529/2003 e 923/2003, outra não pode ser sua natureza quando paga aos 
membros de Ministério Público Estadual. 

Logo,  a  parcela  de  juros  incidente  sobre  tais  verbas  também  não  seria 
tributável pelo IRPF 

No presente caso, contudo, a par de meu entendimento de que as diferenças 
de  URV  pagas  aos  membros  do  Ministério  Público  da  Bahia  são  verbas  indenizatórias  e, 
portanto, não sujeitas ao IRPF, o fato é que houve a preclusão quanto à essa matéria em relação 
à decisão recorrido, que entendeu ser ela tributável.  

Melhor explicando, aqui não mais se discute a natureza da verba, mas apenas 
a  incidência  do  imposto  sobre  os  juros  incidentes  sobre  uma  verba  que  fora  considerada 
tributável pela Turma de Julgamento a quo em decisão já transitada em julgado em relação à 
essa matéria. 

É nesse contexto, e em consonância com meu entendimento de que os juros 
são  tributáveis  quando  o  principal  também  o  é,  que  voto  pelo  incidência  do  imposto  no 
presente caso, dando provimento ao Recurso da União. 

 

(Assinado digitalmente) 

Gerson Macedo Guerra 
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Declaração de Voto 

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 

Trata­se  de  recurso  em  que  se  discute  a  incidência  do  Imposto  de  Renda 
sobre os valores recebidos a título de juros. 

Sobre  tal  questão  concordo  com  o  entendimento  do  Recorrente  de  que, 
invariavelmente,  os  juros  de  mora  possuem  natureza  indenizatória,  pois  sua  função  é  a  de 
recompor dano ao patrimônio do beneficiário que deixou de receber no tempo certo valor que 
lhe seria devido.  

Trata­se  de  entendimento  compartilhado  pelos  mais  renomados  juristas, 
valendo  citar  parte  do  artigo  publicado  pelo  Professor  Hugo  de  Brito Machado,  na  Revista 
Dialética de Direito Tributário nº 215 (p. 115/116): 

Não  há  dúvida  quanto  à  natureza  indenizatória  dos  juros  de 
mora.  A  expressão  juros moratórios,  que  é  própria  do  Direito 
Civil,  designa  a  indenização  pelo  atraso  no  pagamento  da 
divida. 

O Código Civil de 1916 estabelecia que as perdas e danos, nas 
obrigações  de  pagamento  em  dinheiro,  consistem  nos  juros  de 
mora e custas, sem prejuízo das pena convencional. E o Código 
Civil vigente estabelece: 

"Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em 
dinheiro,  serão  pagas  com  atualização  monetária  segundo 
índices  oficiais  regularmente  estabelecidos,  abrangendo  juros, 
custas  e  honorários  de  advogados,  sem  prejuízo  da  penas 
convencional. 

Parágrafo único: Provado que os  juros de mora não cobrem o 
prejuízo, e não havendo pena convencional, pode o juiz concede 
ao credor indenização complementar." 

Com se vê, o legislador previu que o não recebimento nas datas 
correspondentes dos valores me dinheiro aos quais se tem direito 
implica prejuízo. (...) 

Não se trata de lucro cessante, nem de dano simplesmente moral, 
que  evidentemente  também  podem  ocorrer.  Trata­se  de  perda 
patrimonial  efetiva,  decorrente  do  não  recebimento,  nas  datas 
correspondentes, dos valores aos quais tinha direito. Perda que 
o legislador presumiu e tratou como presunção absoluta que não 
admite  prova  em  contrário,  e  cuja  indenização  com  juros  de 
mora independe de pedido do interessado. 

Ora, os valores recebidos a título de juros moratórios não estariam sujeitos ao 
imposto, afinal o conceito de renda e proventos pressupostos pela Constituição Federal, exigem 
a ocorrência de um acréscimo patrimonial experimentado ao longo de um determinado período 
de tempo, o que conforme anteriormente exposto não ocorre no presente caso concreto. 

Porém,  em  que  pese  concordar  com  os  argumentos  acima,  entendo  que  a 
norma  regimental  prevista  no  art.  62  do  RICARF  me  impede  de  deixar  de  aplicar  o  que 
determina o art. 6 da Lei 4.506/1964: 
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“Art.  16.  serão  classificados  como  rendimentos  do  trabalho 
assalariado  tôdas  as  espécies  de  remuneração por  trabalho  ou 
serviços prestados no exercício dos empregos, cargos ou funções 
referidos  no  artigo  5º  do  Decreto­lei  número  5.844,  de  27  de 
setembro de 1943,  e no art.  16 da Lei número 4.357, de 16 de 
julho de 1964, tais como:  

(...)  

Parágrafo único. Serão também classificados como rendimentos 
de  trabalho  assalariado  os  juros  de  mora  e  quaisquer  outras 
indenizações  pelo  atraso  no  pagamento  das  remunerações 
previstas neste artigo.” (Grifamos) 

Tal dispositivo está reproduzido no art. 43, § 3º do Decreto 3.000/99 (RIR):  

“Art.  43.  São  tributáveis  os  rendimentos  provenientes  do 
trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no 
exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos 
ou vantagens percebidos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 
16, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, Lei nº 8.383, de 1991, art. 
74,  e  Lei  nº  9.317,  de  1996,  art.  25,  e  Medida  Provisória  nº 
1.769­55, de 11 de março de 1999, arts. 1º e 2º):  

(...)  

§  3º  Serão  também  considerados  rendimentos  tributáveis  a 
atualização  monetária,  os  juros  de  mora  e  quaisquer  outras 
indenizações  pelo  atraso  no  pagamento  das  remunerações 
previstas neste artigo (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, parágrafo 
único).” 

Destaco que o Supremo Tribunal Federal  ainda não  firmou  sua posição  em 
relação  ao  assunto,  haja  vista  estar  pendente  de  julgamento  o  Recurso  Extraordinário  nº 
855.091, recebido sob o rito da Repercussão Geral sob o Tema 808 ­ Incidência de imposto de 
renda sobre juros de mora recebidos por pessoa física, processo por meio do qual questiona­
se a constitucionalidade dos dispositivos acima descrito 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  ao  Recurso  Especial  interposto  pela 
Fazenda Nacional. 
 
 

(Assinado Digitalmente) 

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 
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